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RESOLUCAO 030/2009

O Conselho Municipal de Assisténcia Social — CMAS, no uso de suas
atribuigdes que lhe confere a Lei Municipal n® 4.537/07,

Considerando:

A necessidade de garantir a aplicagdo dos recursos da Politica de
Assisténcia Social nas a¢fes especificas desta politica publica;

RESOLVE:

Art. 1° - Normatizar as cedéncias de funcionarios e de bens patrimoniais
(veiculos e equipamentos/ material permanente) da Secretaria Municipal de
Assisténcia Social para entidades n&do governamentais e instancias
governamentais.

Art. 2° - As cedéncias para entidades ndo governamentais deverdo ser
efetuadas via convénio.

Art. 3 © - As cedéncias para instancias governamentais deverdo ser
devidamente documentadas.

Art. 4° - Em todos 0s convénios e documentos das cedéncias deverao constar
as exigéncias sobre a conservacao dos bens, coadunadas aos relatérios de
vistorias de entrega e devolugdo dos mesmos.

Art. 5° - As cedéncias de bens patrimoniais e de funcionarios deverdo ser
comunicadas formalmente, no prazo de 30 dias, ao Conselho Municipal de
Assisténcia Social — CMAS.
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Art. 6° - A qualquer momento, mesmo apds a comunicagdo do processo de
cedéncia, observadas irregularidades, o CMAS poder4d se posicionar
estabelecendo prazos e procedimentos para regularizar a situagao.

Art. 7° - Nos convénios e documentos devera estar explicito que ao término
das acoes, os bens patrimoniais ou funcionéarios cedidos deverdo retornar para
a Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

Art. 8° - No momento em que 0s bens tornarem-se inserviveis deverdo ser
realizados leildbes e os recursos advindos destes deverdo ser aplicados no
Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS.

Art. 9° - Os bens patrimoniais declarados inserviveis ou desnecessarios, tanto
para 0 municipio quanto para as entidades, os quais ndo puderem ser objeto
de uso, em face de sua depreciacéo pelo estado de conservagéo, deverao ter o
registro de baixa patrimonial, devidamente informado ao CMAS.

Art. 10 - A declaracdo de inservibilidade e/ou desnecessidade, é documento
obrigatério para a devida baixa patrimonial e devera ser emitida por Comisséo
de inservibilidade e/ou desnecessidade, nomeada pelo gestor publico
municipal.

Art. 11 - Os casos ndo previstos nesta resolugédo deveréo ser deliberados pela
Plenaria do CMAS.

Art. 12 - Esta Resolugéo entra em vigor a partir da data de publicagéo.

Cascavel, 04 de Maio de 20009.

VANDERLEI AUGUSTO DA SILVA
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
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